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	PROJETO DE LEI Nº013/2013 DE 5 DE NOVEMBRO DE 2013.




AUTORIA: VEREADOR MARCELO MARTINEZ ACOSTA – JAPINHA.

DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES PERANTE A PREFEITURA DE CAMPO NOVO DO PARECIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Vereador Marcelo Martinez Acosta-Japinha, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o disposto no art. 38, I, da Lei Orgânica Municipal, apresenta para apreciação e deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei:
Art. 1º. As construções concluídas sem a observância de índices urbanísticos, especificamente taxa de ocupação e afastamento, constantes na Tabela 3 da Lei Complementar nº 006/2003, até a vigência da presente lei, poderão ser regularizadas junto a  Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, no prazo de 12 (doze) meses, mediante a apresentação do projeto para a sua aprovação e pagamento de compensação financeira, observados os termos desta Lei.
Art. 2º. Para os fins desta Lei, consideram-se concluídas as construções que se apresentem com as condições mínimas de habitabilidade, com iluminação e ventilação, com existência e funcionamento das instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e colocação de portas e janelas. 
Parágrafo único. O proprietário deverá anexar junto ao pedido de regularização uma declaração, elaborada por um profissional da área de engenharia, arquitetura ou técnico em edificações, devidamente habilitados, acompanhada de A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica), atestando a habitabilidade da edificação.
Art. 3º. O cálculo da compensação financeira terá como base o excedente da área construída que ultrapassar a taxa de ocupação e/ou o afastamento, aplicando-se 5%(cinco por cento) no resultado da seguinte fórmula: CF = AE X CUB/MT, onde CF significa Compensação Financeira, AE significa Área Excedente e CUB/MT significa Custo Unitário Básico da Construção Civil no Estado de Mato Grosso.

Art. 4º. Não serão regularizadas as construções que: 

I - estejam edificadas sobre logradouros, terrenos públicos e faixas destinadas a alargamentos das vias públicas ou que avancem sobre eles; 
II - constituírem objeto de ação judicial relacionada à execução de construções irregulares; 
III - não haja previsão legal de seu uso na zona em que se encontra inserida a edificação; 
IV - não atendam às normas de proteção e combate a incêndios; 
V - não atendam às normas de acessibilidade; 
VI - estejam situadas em áreas de risco; 
VII - estejam em desacordo com as restrições de condomínios ou loteamentos aprovados pela Prefeitura Municipal. 
Art. 5º. Não serão regularizadas obras que estejam em desacordo com as normas que tratam de recuos de divisa com relação a terceiros, previstas no Código de Obras, bem como aquelas que desobedecerem aos recuos especiais previstos na legislação federal, estadual e municipal. 
Art. 6º. As construções que contenham paredes com janelas ou aberturas edificadas com recuo em relação a imóveis de terceiros inferior a 1,50 metros só poderão ser aprovados se atenderem as exigências previstas no Código de Obras. 


Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.



Sala de Sessões da Câmara Municipal, em 5 de novembro de 2013.

                                         VER. MARCELO MARTINEZ ACOSTA – JAPINHA

JUSTIFICATIVA




      A presente proposta pretende regularizar as edificações que foram construídas acima de índices urbanísticos previstos na Lei Complementar nº 006/2003, que dispõe sobre o macrozoneamento, zoneamento, uso e ocupação do solo no município de Campo Novo do Parecis, como o índice de aproveitamento, mediante a observância de alguns critérios e do pagamento ao Município de uma compensação financeira. Em muitos municípios essa regra é permanente, chamada de “Mais Valia” ou “Parcela do Solo Criado”, todavia, nossa pretensão inicialmente é regularizar apenas as construções executadas sem a observância dos referidos índices urbanísticos. Posteriormente, podem ser realizados estudos pelo setor competente da Prefeitura para avaliar a conveniência de estabelecer esse tipo de compensação financeira.
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